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AO ILUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) PREGOEIRO (A) DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO 

REF.: PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 47/2022 - PROCESSO N.º 

23115.018055/2022-06 

A empresa SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, 

com sede na cidade de Curitiba, estado do Paraná, na Rua José Merhy, 1266, com endereço 

eletrônico juridico@sieg-ad.com.br, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº. 

06.213.683/0001-41, por intermédio do seu representante infra-assinado, vem tempestivamente e 

com fulcro no artigo 41 e seus parágrafos da Lei Federal nº 8.666/1993, apresentar PEDIDO DE 

IMPUGNAÇÃO em face do Edital em epigrafe, pelas razões de fato e de direito que passa a expor: 

1. DOS FATOS  

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO instaurou procedimento licitatório na 

modalidade Pregão Eletrônico, visando à “escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada em fornecimento e instalação de lousas de vidro branco 

e quadro de avisos em cortiça e vidro, com seus respectivos suportes de fixação, nos Campi de 

São Luís, Imperatriz, Pinheiro, Codó, Bacabal, Chapadinha, São Bernardo, Grajaú e Balsas, através 

de Registro de Preços, para atender às necessidades da Universidade Federal do Maranhão, 

conforme exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.” 

Todavia, a ora Impugnante denota a presença de vícios que podem vir a macular 

todo o processo, cuja retificação se mostra indispensável à abertura do certame e à formulação 

de propostas. 

Face ao evidente interesse público que se observa no procedimento em voga, por 

sua amplitude, SOLICITA-SE COM URGÊNCIA a análise do mérito desta Impugnação pelo (a) Sr. (a) 

Pregoeiro (a), a fim de evitar prejuízos maiores para o erário público, o qual certamente será lesado 

caso o Edital permaneça nos termos atuais. Tal é o que se passa a demonstrar. 
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2. PRELIMINARMENTE 

Informamos que o presente documento conta com assinatura digital, em 

conformidade com a Medida Provisória nº 2.200-2/01, que institui a Infraestrutura de Chaves 

Públicas Brasileiras (ICP - Brasil) e requisitos formais e técnicos para a autenticação digital de 

documentos públicos ou privados, cujo integral cumprimento concede ao documento 

autenticado digitalmente o mesmo valor probatório dos originais (art. 2o-A, §2o da Lei nº 

12.682/2012). 

Desse modo, entende-se que será dispensado o protocolo da via original deste 

documento, dada a validade jurídica a ele instituída. 

3. DAS RAZÕES  

Inicialmente, cumpre mencionar que o presente pleito pretende afastar, do 

procedimento licitatório, as exigências feitas em extrapolação ao disposto no Estatuto que 

disciplina o instituto das licitações. O pleito se justifica inclusive para evitar que ocorra alguma  

restrição desnecessária aos possíveis e capacitados licitantes, obstando a BUSCA DA 

CONTRATAÇÃO MAIS VANTAJOSA para Administração Pública. 

A) DA TEMPESTIVIDADE 

Antes de iniciar-se a análise do mérito da presente impugnação, cabe discorrer sobre 

a tempestividade da peça que ora se propõe. 

A data da sessão de lances do presente certame, está designado para o dia 

06/12/2022. Repetindo a regulamentação legal, estabelece o instrumento convocatório do 

certame que as impugnações poderão ser apresentadas pelos licitantes até o terceiro dia útil que 

antecede a abertura da licitação. 
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Aplicando-se a regra de contagem de prazos enunciada no art. 110 da Lei nº. 

8.666/93 vê-se que o dia da licitação (dia de início) é excluído da contagem do prazo, findando-

se no dia 01/12/2022, que, por ser o dia do término do prazo, nele se inclui, conforme a lei. 

O Tribunal de Contas da União já acolheu tal entendimento. No Acórdão nº. 1/2007 

(processo TC 014.506/2006-2) o TCU entendeu ser tempestiva uma impugnação apresentada em 

22/11/2005 (terça-feira) em face de um pregão que se daria em 24/11/2005. Por sua vez, no 

Acórdão nº. 382/2003 (processo TC 016.538/2002-2) entendeu o TCU ser tempestiva uma 

impugnação apresentada em 27/9/2002 (sexta-feira) contra uma licitação que ocorreria em 

1/10/2002 (terça-feira). 

Assim, a peça de impugnação protocolizada até o dia 01/12/2022, é totalmente 

tempestiva, impugnando-se as alegações em contrário. 

 

B) DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

O edital prevê: 

18.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis 

por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade 

durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 

contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação. 

Ocorre que, ao mesmo tempo em que a garantia representa segurança, no que se 

refere à boa execução do contrato, de outro lado, resulta, como regra, no encarecimento da 

contratação. 

Sobre o tema, Joel de Menezes Niebuhr afirma: 

A exigência de garantia contratual básica produz benesses e malefícios ao interesse 

público, e, por isso, deve-se analisar caso a caso, de acordo com as suas 

especificidades. Em linha de síntese, se de um lado, por meio da garantia contratual 
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básica, a Administração Pública assegura as obrigações assumidas por terceiros, 

noutro, onera as propostas apresentadas e restringe a competição. 

Ademais, cabe lembrar que a exigência da garantia, por conta desses fatores, pode 

representar diminuição do universo de interessados. 

Até por isso, Joel de Menezes Niebuhr afirma  

A discricionariedade do agente administrativo em exigir a garantia contratual básica 

é limitada e moldada pelos princípios da economicidade e da competitividade. 

É sabido que a Lei de Licitações prevê a possibilidade da prestação de garantia de 

execução. 

Todavia, nos cumpre ressaltar que a finalidade buscada por tal garantia pode ser 

substituída por documentações a serem exigidas na fase habilitatória, também previstas na Lei 

8.666/93, sendo a exigência de certidão negativa de falência e concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica e o balanço patrimonial junto às demonstrações contábeis 

do último exercício social, as quais tem o poder de comprovar a boa situação financeira da 

empresa (documentos já requeridos no edital em comento), podendo suprir a necessidade da 

prestação de garantia. 

Diante do exposto, impugna-se o presente edital para que seja retirada a exigência 

de garantia de execução do contrato, tendo em vista o ônus à Administração causado pela 

restrição na competitividade.  

4. DO DIREITO  

Em conformidade com o artigo 3º da Lei de Licitações, são princípios expressos da 

licitação: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, igualdade, probidade 

administrativa, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo. 



 

R. JOSÉ MERHY 1266 – 82560-440 | CURITIBA – PR | +55 41 3019 7434 | CONTATO@SIEG-AD.COM.BR | WWW.SIEG-AD.COM.BR 
5/7 

Dentre eles, destaca-se o princípio da igualdade entre os licitantes, também 

conhecido como princípio da isonomia: a Administração Pública deve conduzir a licitação de 

maneira impessoal, sem prejudicar ou privilegiar nenhum licitante. Desde que preencham os 

requisitos exigidos, todos os que tiverem interesse em participar da disputa devem ser tratados com 

isonomia. 

A importância da licitação para a Administração Pública está expressa no artigo 37, 

XXI, da Constituição da República. Assim, o referido princípio dos administrados perante a 

Administração Pública, ao ser aplicado à licitação pública, transmuda-se no princípio da 

igualdade de condições a todos os concorrentes, que adquire caráter de princípio constitucional 

mediante a sua inclusão no texto da Carta Magna, acima transcrito.  

Assim, o referido princípio dos administrados perante à Administração Pública, ao ser 

aplicado à licitação pública, transmuda-se no princípio da igualdade de condições a todos os 

concorrentes, que adquire caráter de princípio constitucional mediante a sua inclusão no texto 

da Carta Magna, acima transcrito. Não bastasse isso, o entendimento dominante do TCU é pela 

excepcionalidade da aquisição por lotes, utilizada apenas quando houver divisibilidade do 

objeto, a fim de se permitir a ampla participação dos interessados, bem como a efetiva busca 

pela melhor proposta.  

É neste sentido a Súmula nº 247:  

"É obrigatória à admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos editais das 

licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja 

divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participação de licitantes que, 

embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da 

totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo 

as exigências de habilitação adequar-se a essa divisibilidade". 

No mesmo sentido, prevê o art. 23, §1º da Lei Nº 8.666/93:  

“As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas 

parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à 
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licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à 

ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala". 

Em consonância com Celso Antonio B. de Mello (2004, p. 73), para o Direito 

Administrativo, o princípio da isonomia ou da igualdade dos administrados em face da 

Administração anda de mãos dadas com o princípio da impessoalidade. Em outras palavras, a 

igualdade refere-se não à Administração Pública em si, que representa os interesses da 

coletividade, supremos em relação ao interesse privado. A igualdade, em Direito Administrativo, 

concerne ao modo como a Administração Pública deve tratar os administrados.  

Todos os dispositivos da lei de licitações ou regulamentação de um específico 

processo licitatório deve ser interpretado à luz do princípio da isonomia. Sobre o assunto: 

 “(...) Os esclarecimentos do MinC não conseguiram elidir a subjetividade da avaliação da 

prova de conceito, especialmente considerando-se o item 1 da primeira etapa e os itens 3 e 

5 da segunda etapa, os quais não utilizam parâmetros objetivos para a atribuição dos pontos 

à licitante, caracterizando infringência ao princípio do julgamento objetivo estampado no art. 

3º da Lei 8.666/1993, bem como ao princípio constitucional da isonomia (...) 36. Considerando 

os indícios de irregularidades relatados, que ferem dispositivos da Lei 8.666/1993, além do 

princípio constitucional da isonomia, e considerando também a exceção prevista no § 6º do 

art. 276 do RITCU, será proposto que o MinC adote medidas com vistas à anulação do Pregão 

Eletrônico 16/2014 (...) (TCU 03019620140, Relator: ANDRÉ DE CARVALHO, Data de Julgamento: 

22/04/2015)” (grifo nosso).  

Assim é obrigação da Administração Pública não somente buscar a proposta mais 

vantajosa, mas também demonstrar que concedeu a todos os concorrentes aptos a mesma 

oportunidade.  

5. DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer a Solicitante: 

A) Seja aceita a presente impugnação de maneira tempestiva; 
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B) Seja retirada a exigência de garantia contratual da presente licitação. 

Nestes termos, pede deferimento.  

Curitiba, 01 de dezembro de 2022. 

 

 

_________________________________________________________________ 

SIEG APOIO ADMINISTRATIVO LTDA - ME 

LILIANE FERNANDA FERREIRA  

079.711.079-86 
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